
IV - promover a inclusão dos preceptores em processos de educação permanente; e
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 6º, IV)

V - avaliar e monitorar a cobertura populacional das Equipes de Saúde da Família.
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 6º, V)

Art. 56.  Compete ao Ministério da Saúde:
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º)

I - adequar o SCNES conforme as disposições desta Seção;
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º, I)

II - avaliar e monitorar a cobertura populacional das Equipes de Saúde da Família;
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º, II)

III - habilitar a participação das Equipes de Saúde da Família que possuam médicos residentes
do PRMFC no PMAQ-AB a partir da solicitação
de adesão realizada pelas Secretarias
de Saúde distrital e municipais e Equipes de Saúde da Família, considerando-se, ainda,
o atendimento das regras
previstas na Seção II do Capítulo I do Título IV da Portaria
de Consolidação nº 5;
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º, III)

IV - priorizar a entrada das Equipes de Saúde da Família com médicos residentes no Programa
de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde,
mantidos os critérios de seleção ao
programa; e
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º, IV)

V - efetuar o custeio das bolsas pagas aos médicos residentes em atuação, conforme vagas
e programas aprovados no Programa Nacional de
Apoio à Formação de Médicos Especialistas
em Áreas Estratégicas (PRÓ-RESIDÊNCIA), criado pela Portaria Interministerial nº 1.001
MEC-MS, de 22
de outubro de 2009.
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 7º, V)

Art. 57.  Os gestores de saúde federal, estaduais, distrital e municipais deverão promover
 a articulação dos PRMFC com os Programas de
Residência Multiprofissional em Saúde
 da Família e incentivar a integração dos PRMFC com o Programa Nacional de Reorientação
 da Formação
Profissional em Saúde (Pró-Saúde), o Programa de Educação pelo Trabalho
para a Saúde (PET-Saúde), o Programa Nacional Telessaúde Brasil REDES
(Telessaúde
Brasil Redes) e o internato médico nas UBS com PRMFC.
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 8º)

Art. 58.  A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS) regulamentará os meios para identificação
dos médicos residentes e seus preceptores no
SCNES.
 (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 9º)

Anexo 1 do Anexo XXII   

Política Nacional de Atenção Básica - Operacionalização
 (Origem: PRT MS/GM 2436/2017, Anexo 1)

Texto

Anexo 2 do Anexo XXII   

Teto financeiro por unidade da federação dos recursos referentes ao incentivo para
as equipes de SF que incorporarem os ACE na sua composição

(Origem: PRT MS/GM 1007/2010, Anexo 1)

Texto

Anexo 3 do Anexo XXII   

Proposta de Incorporação do Agente de Controle de Endemias nas equipes de Saúde da
Família
 (Origem: PRT MS/GM 1007/2010, Anexo 2)

Texto

Anexo 4 do Anexo XXII   

Número máximo de microscopistas pelos quais os Municípios poderão fazer jus ao recebimento
de incentivo financeiro
 (Origem: PRT MS/GM

3238/2009, Anexo 1)

Texto

Anexo 5 do Anexo XXII   

Ações de responsabilidade de todos os Auxiliares Técnicos em Patologia Clínica
 (Origem: PRT MS/GM 3238/2009, Anexo 2)

Texto

Anexo XXIII   

Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004)

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte, utilizando
 um modelo de organização e financiamento que
estimule a inserção desses Hospitais
de Pequeno Porte na rede hierarquizada de atenção à saúde, agregando resolutividade
e qualidade às ações definidas
para o seu nível de complexidade.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 1º)

CAPÍTULO I  

DA POLÍTICA NACIONAL PARA OS HOSPITAIS DE PEQUENO PORTE

Art. 2º  Poderão aderir, voluntariamente, à política ora instituída, os Municípios e Estados
que tiverem sob sua gestão estabelecimento hospitalar
que preencha os seguintes critérios:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 2º)

I - ser de esfera administrativa pública ou privada sem fins lucrativos, reconhecida
como filantrópica;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art.
2º, I)

II - estar localizado em municípios ou microrregiões com até 30.000 habitantes;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 2º, II)

III - possuir entre 5 a 30 leitos de internação cadastrados no CNES; e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 2º, III)

IV - estar localizado em municípios que apresentam cobertura da Estratégia de Saúde da
 Família igual ou superior a 70%.
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 2º, IV)

Art. 3º  São requisitos necessários para a adesão à Política Nacional para os Hospitais de
Pequeno Porte:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art.
3º)

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/MatrizesConsolidacao/comum/250693.html
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I - estar habilitado segundo as condições de gestão estabelecidas na Norma Operacional
da Assistência - NOB/96 ou na Norma Operacional da
Assistência à Saúde - NOAS/SUS
- 01/2002;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 3º, I)

II - comprovar a operação do Fundo de Saúde;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 3º, II)

III - comprovar o funcionamento do Conselho de Saúde;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 3º, III)

IV - apresentar Plano de Trabalho aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde e pela Comissão
Intergestores Bipartite (CIB); e
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 3º, IV)

V - formalizar Termo de Adesão junto ao Ministério da Saúde.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 3º, V)

Parágrafo Único. As orientações para o desenvolvimento do Termo de Adesão e do Plano de Trabalho serão
objeto de Instrução Normativa a ser
publicada pela Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS).
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 3º, Parágrafo Único)

Art. 4º  Em relação à Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte, caberá aos estabelecimentos
de saúde, de acordo com normatização
vigente:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º)

I - adequar o seu perfil assistencial, preferencialmente para:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, I)

a) especialidades básicas (clínicas: médica, pediátrica e obstétrica);
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, I, a)

b) saúde bucal, em especial para a atenção às urgências odontológicas;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, I, b)

c) pequenas cirurgias, desde que preenchidos os requisitos técnicos pertinentes; e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, I, c)

d) urgência e emergência, desde que preenchidos os requisitos técnicos pertinentes e
 como integrante do sistema regional;
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 4º, I, d)

II - participar das políticas prioritárias do Sistema Único de Saúde e colaborar ativamente
na constituição de uma rede de cuidados progressivos
à saúde, de acordo com a realidade
locorregional;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, II)

III - participar da Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, III)

IV - cumprir o Contrato de Metas firmado com o gestor local de saúde;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, IV)

V - desenvolver ações de qualificação da gestão hospitalar;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, V)

VI - regularizar e manter sob a regulação do gestor local do SUS a totalidade dos serviços
contratados, de acordo com as normas operacionais
vigentes no SUS;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, VI)

VII - participar na composição do Conselho Gestor do Contrato de Metas; e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, VII)

VIII - alimentar, sistematicamente, os sistemas de informações do SUS.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, VIII)

Parágrafo Único. O perfil assistencial dos Hospitais de Pequeno Porte poderá ser adequado de forma
alternativa, a critério do gestor de saúde,
desde que sejam respeitados os requisitos
técnicos e a legislação pertinente nas áreas fins.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 4º, Parágrafo Único)

Art. 5º  A oferta quantitativa de leitos dos Hospitais de Pequeno Porte será ajustada tomando
 como parâmetro:
 (Origem: PRT MS/GM
1044/2004, Art. 5º)

I - a necessidade de internações de baixa e média complexidade, estimada em 5% da população
da área de abrangência/ano;
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 5º, I)

II - taxa de ocupação de 80%; e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 5º, II)

III - média de permanência de 5 dias.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 5º, III)

§ 1º Os parâmetros de que trata este artigo expressam-se na fórmula Necessidade de Leitos
 = Necessidade de Internações
Programadas/Capacidade de Internação por Leito, conforme
orientações do Capítulo II do Título IV da Portaria de Consolidação nº 1.
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 5º, § 1º)

§ 2º Esses parâmetros serão reavaliados periodicamente pelo Ministério da Saúde, podendo
ser atualizados na medida da necessidade.
 (Origem:
PRT MS/GM 1044/2004, Art. 5º, § 2º)

Art. 6º  Em relação à Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte, caberá ao responsável
pela gestão do sistema hospitalar:
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 6º)

I - apresentar diagnóstico da rede hospitalar e sua integração com o sistema de atenção
local e regional;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art.
6º, I)

II - elaborar Plano de Trabalho a ser submetido ao respectivo Conselho de Saúde e à Comissão
Intergestores Bipartite, contendo o detalhamento
das metas, ações e programações a
 serem implementadas nas unidades de saúde que preencherem os critérios de seleção;
 (Origem: PRT MS/GM
1044/2004, Art. 6º, II)

III - desenvolver a capacitação institucional e modernização da gestão visando à qualificação
 permanente das ações integradas de saúde;
(Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 6º, III)

IV - pactuar com os gestores municipal e estadual os mecanismos de referência e contra-referência
 para atendimento à população em sua
microrregião, em consonância com as diretrizes
da regionalização dos Estados;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 6º, IV)



V - elaborar relatório semestral contendo avaliação das ações realizadas, a ser apresentado
ao respectivo Conselho de Saúde;
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 6º, V)

VI - acompanhar e avaliar o desempenho dos estabelecimentos de saúde e o cumprimento do
 Contrato de Metas;
 (Origem: PRT MS/GM
1044/2004, Art. 6º, VI)

VII - monitorar a alimentação das informações nos bancos de dados do SUS, por parte dos
estabelecimentos de saúde contratados; e
 (Origem:
PRT MS/GM 1044/2004, Art. 6º, VII)

VIII - garantir a integração do hospital com a rede de atenção básica e a implementação
das políticas de saúde prioritárias do SUS.
 (Origem:
PRT MS/GM 1044/2004, Art. 6º, VIII)

Art. 7º  Em relação à Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte, aos Estados caberá:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º)

I - oferecer cooperação e assessoria técnica aos municípios para a elaboração do diagnóstico
e dos "Planos de Trabalho";
 (Origem: PRT MS/GM
1044/2004, Art. 7º, I)

II - desenvolver e implementar projetos estratégicos para a capacitação de gestores municipais
e gerentes das unidades hospitalares de pequeno
porte;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º, II)

III - encaminhar ao Ministério da Saúde, após apreciação pela CIB, a formalização da adesão
do Estado à Política Nacional para Hospitais de
Pequeno Porte e os Planos de Trabalho
formulados pelos Municípios ou pelo próprio Estado;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º, III)

IV - participar no financiamento, conforme estabelecido no art. 10, § 1º ;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º, IV)

V - acompanhar, supervisionar e avaliar os projetos, encaminhando ao Ministério da Saúde
 os relatórios semestrais contendo avaliação do
impacto das ações realizadas; e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º, V)

VI - estimular o processo de descentralização das unidades sob gestão estadual.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 7º, VI)

Art. 8º  Em relação à Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte, ao Ministério da
Saúde caberá:
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art.
8º)

I - implementar políticas e estratégias em conjunto com Estados e municípios, resultantes
 da pactuação entre as três esferas de governo;
(Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 8º, I)

II - oferecer assessoria técnica a Estados e municípios para a elaboração e implantação
 dos Planos de Trabalho;
 (Origem: PRT MS/GM
1044/2004, Art. 8º, II)

III - desenvolver e implementar projetos estratégicos, em parceria com Estados e municípios,
 para a capacitação de gestores estaduais e
municipais;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 8º, III)

IV - monitorar, controlar e avaliar a Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte;
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 8º, IV)

V - analisar e encaminhar os projetos para homologação na Comissão Intergestores Tripartite;
e
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 8º, V)

VI - aprimorar e utilizar os sistemas de informação existentes para o acompanhamento e
avaliação.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 8º,
VI)

Art. 9º  A alocação de recursos de custeio aos estabelecimentos de saúde que atenderem aos
 critérios definidos no art. 2º será efetuada por
Orçamento Global, mediante Contrato
de Metas.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 9º)

§ 1º O valor correspondente ao custeio global dos hospitais de pequeno porte, em conformidade
com o art. 5º, será normatizado pela Secretaria
de Atenção à Saúde.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 9º, § 1º)

§ 2º O repasse dos recursos de custeio será realizado de forma automática, do Fundo Nacional
de Saúde para os respectivos Fundos Estaduais e
Municipais, de acordo com as normas
vigentes para tal finalidade.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 9º, § 2º)

§ 3º A adesão e o valor de contrato destinado a cada estabelecimento de saúde, bem como
 os valores a serem repassados às Secretarias
Municipais e Estaduais de Saúde serão
publicados no Diário Oficial da União.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 9º, § 3º)

Art. 10.  O Ministério da Saúde utilizará como base para a execução da Política Nacional para
os Hospitais de Pequeno Porte o montante de
recursos utilizados para o pagamento da
produção apresentada pelos estabelecimentos de saúde no ano de 2003, acrescido do
impacto financeiro de todos
os reajustes concedidos até a data da contratação desses
hospitais.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 10)

§ 1º Os recursos financeiros necessários à cobertura da diferença entre o faturamento
SUS pago no ano de 2003 para cada estabelecimento e o
valor previsto para a orçamentação
global por meio do Contrato de Metas serão divididos igualmente entre o Ministério
da Saúde e a respectiva Secretaria
Estadual de Saúde.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 10, § 1º)

§ 2º Excepcionalmente, poderão ser apresentadas, para apreciação e deliberação da Comissão
Intergestores Tripartite (CIT), propostas de custeio
prevendo a participação de municípios,
pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIB).
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 10, § 2º)

Art. 11.  Os recursos financeiros de investimento necessários deverão estar em conformidade
com o Plano Diretor de Investimentos dos Estados.
(Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 11)

Parágrafo Único. Os projetos de investimento deverão ser apresentados de acordo com a Cartilha de
Apresentação de Propostas do Ministério
da Saúde, mediante a Celebração de Convênios
 e Instrumentos Congêneres, conforme a normatização vigente e disponível no endereço
 eletrônico
portalfns.saude.gov.br.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 11, Parágrafo Único)



Art. 12.  O acompanhamento do Contrato de Metas será realizado por Conselho Gestor a ser instituído
pelo respectivo Conselho de Saúde ou por
Comissão de Acompanhamento do Contrato de
Metas no âmbito do respectivo Conselho de Saúde.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 12)

Parágrafo Único. O Órgão Colegiado de Acompanhamento de que trata o caput deste artigo deverá efetuar
 o acompanhamento mensal do
Contrato de Metas e avaliar os relatórios semestrais das
 atividades desenvolvidas pelo estabelecimento de saúde, incluindo a análise de documentos
contábeis, balancetes e outros julgados cabíveis.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 12, Parágrafo Único)

Art. 13.  A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS) definirá, em portaria complementar, os parâmetros
e indicadores para acompanhamento e
avaliação de desempenho dos estabelecimentos de
saúde, visando à manutenção do repasse de recursos financeiros.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004,
Art. 13)

§ 1º O não cumprimento das obrigações previstas na Política Nacional dos Hospitais de
Pequeno Porte e no Contrato de Metas implicará na
suspensão das transferências financeiras
pactuadas.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 13, § 1º)

§ 2º O Ministério da Saúde apresentará, para aprovação pela Comissão Intergestores Tripartite,
a desqualificação dos Estados e municípios que
não comprovarem o cumprimento de suas
responsabilidades.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 13, § 2º)

Art. 14.  Fica vedado o credenciamento pelo SUS de novos hospitais de pequeno porte em todo
o território nacional, bem como o investimento
do SUS para construção desse tipo de
unidade, levando em consideração os parâmetros de necessidade de leitos, e o disposto
no art. 5º.
 (Origem: PRT
MS/GM 1044/2004, Art. 14)

Art. 15.  A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS) adotará as medidas necessárias para a operacionalização
 da Política Nacional para os
Hospitais de Pequeno Porte.
 (Origem: PRT MS/GM 1044/2004, Art. 15)

CAPÍTULO II  

DA PARTICIPAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE NA POLÍTICA NACIONAL PARA OS HOSPITAIS
DE PEQUENO PORTE

Seção I  

Disposições Gerais

Art. 16.  A critério dos gestores estaduais e municipais de saúde, fica facultada a participação
de estabelecimentos de saúde na Política Nacional
para os Hospitais de Pequeno Porte
 que detenham as características constantes dos itens abaixo, desde que cumpridos os
 demais critérios de seleção
estabelecidos pelo Anexo XXIII:
 (Origem: PRT MS/GM 852/2005, Art. 1º)

I - estabelecimentos de saúde com mais de 30 leitos cadastrados no Cadastro Nacional
dos Estabelecimentos de Saúde (CNES) e, após o ajuste
de leitos definidos pelo art.
5º apresentar necessidade de até 30 leitos;
 (Origem: PRT MS/GM 852/2005, Art. 1º, I)

II - estabelecimentos de saúde que estão localizados em municípios com cobertura do Programa
 Saúde da Família (PSF) menor que 70%
poderão apresentar planos de trabalho para adesão
à Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte, a vigência do efeito financeiro
só terá início
mediante a adequação da cobertura do PSF maior que 70%, comprovada
por meio do Sistema de Informações da Atenção Básica - SIAB; e
 (Origem:
PRT MS/GM 852/2005, Art. 1º, II)

III - estabelecimentos de saúde que apresentam valores financeiros da AIH 2004 maior que
o definido pela Política Nacional para os Hospitais
de Pequeno Porte, poderão aderir,
considerando a base da AIH 2004 como seu valor de custeio correspondente.
 (Origem: PRT MS/GM 852/2005, Art. 1º,
III)

Art. 17.  O disposto no art. 14 não se aplica aos estabelecimentos de saúde públicos e filantrópicos,
 construídos, até a data de publicação da
Portaria nº 852/GM/MS, de 07 de junho de
2005, e operacionalizados com recursos públicos, ainda não cadastrados no CNES, e
considerados relevantes
para o sistema local de saúde pelo gestor estadual de saúde.
 (Origem: PRT MS/GM 852/2005, Art. 2º)

Parágrafo Único. As unidades que se enquadram no disposto neste artigo deverão aderir à Política Nacional
para os Hospitais de Pequeno Porte,
mediante justificativa do gestor estadual de saúde,
apresentada à Secretaria de Atenção à Saúde, para análise aprovação e registro no
CNES.
 (Origem:
PRT MS/GM 852/2005, Art. 2º, Parágrafo Único)

Seção II  

Dos critérios da Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte dos estados
participantes da Amazônia Legal

Art. 18.  Para a alocação de recursos financeiros dos hospitais de Pequeno Porte dos estados
 integrantes da região da Amazônia Legal, será
considerada a oferta quantitativa do
ajuste de leitos/necessidade de leitos, conforme o definido no Capítulo II do Título
IV da Portaria de Consolidação nº
1, tomando como parâmetros:
 (Origem: PRT MS/GM 1955/2006, Art. 1º)

I - a necessidade de internações de baixa e média complexidade, estimada em 6% da população
da área de abrangência/ano;
 (Origem: PRT
MS/GM 1955/2006, Art. 1º, I)

II - taxa de ocupação de 80%; e
 (Origem: PRT MS/GM 1955/2006, Art. 1º, II)

III - média de permanência de 5 dias.
 (Origem: PRT MS/GM 1955/2006, Art. 1º, III)

Art. 19.  Poderão aderir à Política Nacional, a critério dos gestores estaduais e municipais
de saúde, os hospitais de pequeno porte da Amazônia
Legal localizados em municípios
que ainda não atingiram a cobertura mínima de 70% por Equipes de Saúde da Família
(ESF).
 (Origem: PRT MS/GM
1955/2006, Art. 2º)

Parágrafo Único. A adequação do critério de cobertura populacional por ESF terá efeito para estados/municípios
 que apresentem em seus
planos municipais de saúde ações e metas progressivas de qualificação
da atenção básica, demonstrando a integração/interface entre a atenção básica e a
atenção hospitalar, nesse nível de complexidade, dentro da lógica do Pacto de Gestão.
 (Origem: PRT MS/GM 1955/2006, Art. 2º, Parágrafo Único)

Art. 20.  A Comissão Intergestores Bipartite (CIB) será a instância de pactuação, avaliação
e deliberação da análise e definição das propostas
apresentadas com vistas à participação
dos estabelecimentos de saúde/municípios na Política Nacional para os Hospitais de
Pequeno Porte da Amazônia



Legal.
 (Origem: PRT MS/GM 1955/2006, Art. 3º)

Anexo XXIV   

Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP)
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013)

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  


(Origem: PRT MS/GM 3390/2013, CAPÍTULO I)

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS), estabelecendo-se as
diretrizes para a organização do componente
hospitalar na Rede de Atenção à Saúde (RAS).
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 1º)

Art. 2º  As disposições regulamentares da Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP)
 se aplicam a todos os hospitais, públicos ou
privados, que prestem ações e serviços
de saúde no âmbito do SUS.
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 2º)

Art. 3º  Os hospitais são instituições complexas, com densidade tecnológica especifica, de
caráter multiprofissional e interdisciplinar, responsável
pela assistência aos usuários
com condições agudas ou crônicas, que apresentem potencial de instabilização e de
complicações de seu estado de saúde,
exigindo-se assistência contínua em regime de
 internação e ações que abrangem a promoção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico,
 o
tratamento e a reabilitação.
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 3º)

Art. 4º  Os hospitais que prestam ações e serviços no âmbito do SUS constituem-se como um
ponto ou conjunto de pontos de atenção, cuja
missão e perfil assistencial devem ser
 definidos conforme o perfil demográfico e epidemiológico da população e de acordo
 com o desenho da RAS
locorregional, vinculados a uma população de referência com base
territorial definida, com acesso regulado e atendimento por demanda referenciada e/ou
espontânea.
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 4º)

§ 1º Os hospitais, enquanto integrantes da RAS, atuarão de forma articulada à Atenção
Básica de Saúde, que tem a função de coordenadora do
cuidado e ordenadora da RAS,
de acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 4º, § 1º)

§ 2º Os hospitais, além da assistência, constituem-se, ainda, em espaços de educação,
formação de recursos humanos, pesquisa e avaliação de
tecnologias em saúde para a
RAS.
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 4º, § 2º)

Art. 5º  Para efeito da Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP), considera-se:
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º)

I - acessibilidade hospitalar: a condição para utilização com segurança e autonomia,
total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos
do hospital por uma pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, I)

II - acolhimento: a escuta ética e adequada das necessidades de saúde do usuário no momento
de procura ao serviço de saúde e na prestação de
cuidados com a finalidade de atender
à demanda com resolutividade e responsabilidade;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, II)

III - apoio matricial: o suporte técnico especializado que é ofertado a uma equipe interdisciplinar
 de saúde a fim de ampliar seu campo de
atuação e qualificar suas ações, invertendo
a lógica da fragmentação dos saberes;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, III)

IV - auditoria clínica: a análise crítica e sistemática da qualidade de atenção à saúde
prestada no hospital, incluindo-se os procedimentos usados
para o diagnóstico e o
tratamento, uso dos recursos e os resultados para os usuários;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, IV)

V - classificação de risco: protocolo pré-estabelecido, com a finalidade de dar agilidade
ao atendimento a partir da análise do grau de necessidade
do usuário, proporcionando
atenção centrada no nível de complexidade e não na ordem de chegada;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, V)

VI - clínica ampliada: dispositivo de atenção à saúde, centrado nas necessidades de cada
usuário e no seu contexto, articulando um conjunto de
práticas capazes de potencializar
a capacidade de atuação dos profissionais por meio da implantação das equipes de referência,
construção de vínculo e
elaboração de projetos terapêuticos compartilhados com os
 usuários, buscando ampliar os recursos de intervenção sobre o processo saúde/doença;
(Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, VI)

VII - diretrizes terapêuticas: recomendações desenvolvidas de modo sistemático para auxiliar
os profissionais de saúde e usuários no momento
da tomada de decisões acerca de circunstâncias
clínicas específicas;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, VII)

VIII - gerência: administração de uma unidade ou órgão de saúde, tais como ambulatório,
hospital, instituto e fundação, que se caracteriza como
prestador de serviços do SUS;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, VIII)

IX - gestão: atividade e responsabilidade de comandar um sistema de saúde municipal, distrital,
estadual ou nacional, exercendo as funções de
coordenação, articulação, negociação,
planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e auditoria, envolvendo as macrofunções
de formulação de
políticas/planejamento, financiamento, coordenação, regulação, controle
e avaliação do sistema/redes e dos prestadores públicos ou privados e prestação
direta
de serviços de saúde;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, IX)

X - gestão da clínica: práticas assistenciais e gerenciais desenvolvidas a partir da
caracterização do perfil dos usuários por meio da gestão de
leitos, corresponsabilização
das equipes e avaliação de indicadores assistenciais;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, X)

XI - gerenciamento de leitos: dispositivo para otimização da utilização dos leitos, aumentando
a rotatividade dentro de critérios técnicos, visando
diminuir o tempo de internação
desnecessário e abrir novas vagas para demandas represadas;
 (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, XI)

XII - horizontalização do cuidado: a forma de organização do trabalho em saúde, na qual
existe uma equipe multiprofissional de referência que
atua diariamente no serviço,
em contraposição à forma de organização do trabalho em que os profissionais têm uma
carga horária distribuída por plantão;
(Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, XII)

XIII - linha de cuidado: a estratégia de organização da atenção que viabiliza a integralidade
da assistência, por meio de um conjunto de saberes,
tecnologias e recursos necessários
ao enfrentamento de riscos, agravos ou demais condições específicas do ciclo de vida
ou outro critério sanitário a serem
ofertados de forma oportuna, articulada e contínua,
abrangendo os campos da promoção, prevenção, tratamento e reabilitação;
 (Origem: PRT MS/GM
3390/2013, Art. 5º, XIII)


